
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3085654 - SC(2025/0415225-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RICARDONE DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ARACI PALMA DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : ANA PALMA SOUZA CAMARGO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ROGERIO REIS OLSEN DA VEIGA - SC007855

CHRISTIAN SIEBERICHS - SC016789
AGRAVADO : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO

SUL
ADVOGADO : GUILHERME STADOLNY BORDIN - SC023358

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO. GARANTIA
HIPOTECÁRIA. CITAÇÃO PARA INTEGRAR A
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, DO

 ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI FEDERAL.CPC/2015.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL.
APLICAÇÃO DA  AUSÊNCIA DE SÚMULA 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO SÚMULA 211/STJ.
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. SUFICIÊNCIA DA
INTIMAÇÃO. TERCEIRO GARANTIDOR. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

 CITAÇÃO PARA INTEGRAR A EXECUÇÃO.SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. No que concerne aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC, a parte recorrente
não desenvolveu argumentação que evidenciasse a ofensa, caracterizando a
deficiência na fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai, por
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior
Tribunal de Justiça.
3. A intimação do terceiro garantidor sobre a penhora do imóvel dado em
garantia é suficiente para os efeitos legais, não sendo exigida sua citação para
integrar o polo passivo da ação de execução, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência do STJ.Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, na
extensão, não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar24/03/2026  30/03/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO. GARANTIA
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 CITAÇÃO PARA INTEGRAR A EXECUÇÃO.SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. No que concerne aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC, a parte recorrente
não desenvolveu argumentação que evidenciasse a ofensa, caracterizando a
deficiência na fundamentação do apelo especial, circunstância que atrai, por
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior
Tribunal de Justiça.
3. A intimação do terceiro garantidor sobre a penhora do imóvel dado em
garantia é suficiente para os efeitos legais, não sendo exigida sua citação para
integrar o polo passivo da ação de execução, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência do STJ.Súmula 83/STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial parcialmente conhecido e, na
extensão, não provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de interposto por agravo em recurso especial  ESPÓLIO DE
,RICARDONE DE SOUZA e ESPÓLIO DE ARACI PALMA DE SOUZA

REPRESENTADOS PELA INVENTARIANTE ANA PALMA SOUZA CAMARGO contra 
decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  alíneas “a” e art. 105, inciso III,
“c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina, assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRETENDIDA
INCLUSÃO DOS INTERVENIENTES-HIPOTECANTES NO POLO PASSIVO
DA AÇÃO EXECUTIVA. DESNECESSIDADE. SUFICIÊNCIA DA
INTIMAÇÃO DOS TERCEIROS GARANTIDORES ACERCA DA PENHORA
DO IMÓVEL. INTERPRETAÇÃO DO  § 3º, DO CÓDIGO DE ART. 835,
PROCESSO CIVIL. SENTENÇA REFORMADA. EMBARGOS REJEITADOS.
RECURSO DO EMBARGADO PROVIDO.
"A intimação do terceiro garantidor quanto à penhora do imóvel hipotecado
em garantia é suficiente, não sendo necessário que o mesmo seja citado para
compor no polo passivo da ação de execução "(AgInt no R Esp n. 

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em1.882.565/MT,
24.5.2021, D Je de 28.5.2021)" (AgInt no AR Esp n.  Quarta2.363.974/GO,
Turma, Rela. Mina. Maria Isabel Gallotti, julgado em 18-12-2023, D Je de
21-12-2023)." (fl. 176)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados à fl. 252.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 489, §1º, IV e VI, e 1.022, II, do CPC, por omissão do acórdão recorrido

quanto à análise de todas as teses argumentadas; 
(ii) arts. 779, 914 e 917 do CPC, ante a obrigatoriedade de citação do terceiro

garantidor para integrar a execução, sendo insuficiente a mera intimação da penhora; e
(iii) dissídio jurisprudencial quanto à interpretação dos arts. 779, V, 914 e 917 do

CPC. 
Foram apresentadas contrarrazões às fls. 289-299.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Foi apresentada contraminuta às fls. 320-332.
É o Relatório. 

VOTO

A irresignação não prospera. 
Noticiam os autos que, na origem, cuida-se de embargos de terceiro opostos

por ESPÓLIO DE RICARDONE DE SOUZA e ESPÓLIO DE ARACI PALMA DE SOUZA
contra constrição de imóvel determinada na execução movida por BANCO REGIONAL DE
DESENVOLVIMENTO SUL - BRDE.

A sentença julgou procedente o pedido para determinar o levantamento da penhora
dos autos principais, em razão da ausência de citação do terceiro garantidor da dívida. 
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O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina deu provimento ao recurso,
reformando a sentença, por entender ser suficiente apenas a intimação do terceiro garantidor,
dispensando a sua composição do polo passivo do processo executivo. Confira-se: 

 
“A despeito da competente fundamentação do Juízo de origem, os mais
recentes precedentes do Superior Tribunal de Justiça posicionam-se no
sentido de ser despicienda a citação dos intervenientes-hipotecantes nos
autos da execução. A mera intimação dos proprietários é diligência bastante
à legitimação da penhora do bem dado em garantia e à consecução dos atos
expropriatórios, conforme assentado no seguinte caso: [...]
O  § 3º, do Código de Processo Civil permite concluir que, para que art. 835,
seja possível a penhora de bem dado em garantia, é necessária tão somente

Não é imprescindível, contudo, que integre a lidea intimação do garantidor. 
executiva na qualidade de demandado.
Eventual nulidade da penhora dos intervenientes-hipotecantes poderá ser
discutida por simples petição nos autos da ação executiva, porém é
desnecessária a sua inclusão no polo passivo da referida demanda. Portanto,
a sentença deve ser reformada, com o consequente julgamento improcedente
dos embargos de terceiro.” (Fls. 174-175)
 

Nas razões do apelo nobre, os recorrentes apontam violação aos arts. 489, §1º, IV e
VI, e 1.022, II, do CPC, entretanto, apenas citaram os dispositivos, sem desenvolver a
argumentação que evidenciasse a ofensa, tornando patente a falha de fundamentação do apelo
especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. A
propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 485
DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO.
PROCEDÊNCIA. EXTINÇÃO. DECISÃO MERITÓRIA. AÇÃO RESCISÓRIA.
CABIMENTO. INTERPRETAÇÃO CONTRÁRIA AO  § 4º, DO CPC ART. 20,
DE 1973. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. VALOR DA CAUSA.
IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIO EQUITATIVO. ENTENDIMENTO EM
CONSONÂNCIA COM O STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC de 2015 é genérica, sem indicar, de
forma clara e objetiva, o ponto em que, efetivamente, o acórdão impugnado
foi omisso, o que atrai, por consequência, a incidência da Súmula n. 284 do
STF. (...)

. 6. Agravo interno desprovido "
(AgInt no  Relator Ministro REsp n. 2.023.900/DF,  JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em  DJe deNORONHA, QUARTA TURMA  11/11/2024,
13/11/2024)
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  DO CC. ART. 421
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA

 ABUSIVIDADE VERIFICADA. PRETENSÃO DESÚMULA N. 211/STJ.
REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULA CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  DO CPC.7/STJ. ART. 927
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 13/STJ.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao  do CC se faz de forma genérica, sem demonstrar de que art. 421
forma o Tribunal de origem teria comprometido a liberdade contratual,
limitando-se a mencionar o uso da "taxa média de mercado" como critério
de análise. Aplica-se à hipótese o óbice da Súmula n. 284 do STF.
Precedentes. (...)
4. A indicação genérica do  do CPC, que teria sido contrariado, induz art. 927
à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no
caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas, incidindo o óbice da

 Precedentes. (...)Súmula n. 284/STF.
Agravo interno improvido. "
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.730.815/RS,  HUMBERTO

, julgado em  DJe deMARTINS, TERCEIRA TURMA  28/10/2024,
30/10/2024)

 
Quanto à violação dos arts. 779, 914 e 917 do CPC, que fundamenta a tese de

obrigatoriedade de citação do terceiro garantidor para viabilizar o manejo de embargos à
execução e a possibilidade de deduzir as matérias defensivas típicas do executado, verifica-se
que a matéria não foi apreciada pelo Tribunal de origem, ainda que a parte ora recorrente tenha
oposto embargos de declaração a fim de sanar eventual irregularidade.

Ressalte-se que esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da
necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo
suficiente a simples invocação da matéria na petição de embargos de declaração.

Caberia à recorrente, na hipótese, alegar violação ao  do CPC, com a art. 1.022
devida fundamentação, providência, todavia, da qual não se desincumbiu. Dessa forma, à falta
do indispensável prequestionamento, incide, na espécie, a Súmula 211 do Superior Tribunal de
Justiça.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS POR ERRO MÉDICO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
OFENSA AOS ARTS. 480, CAPUT, E § 1º, DO  AUSÊNCIA DE CPC/2015.
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA
AO  DO  EM RELAÇÃO À MATÉRIA. INEXISTÊNCIA. ART. 1.022  CPC/2015
INCIDÊNCIA DA  FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SÚMULA 211/STJ.
SERVIÇOS DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA  DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO DENTRO DOS PARÂMETROS
DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO. (...)
2. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos

 (...)declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.569.728/SP,  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJEN deQUARTA TURMA  17/3/2025,  25/3/2025)
 
No mesmo sentido, inviável a análise do dissídio jurisprudencial sobre matéria não

prequestionada. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que "os mesmos óbices
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impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise
" (STJ, AgInt norecursal pela alínea c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial

 Rel. Ministro , DJe deREsp 1.503.880/PE,  SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA
.08/03/2018)

Por fim, constata-se que o entendimento adotado pelo Tribunal no sentido a quo, 
de que a intimação do terceiro garantidor quanto à penhora do imóvel hipotecado em
garantia é suficiente, não sendo necessária sua citação para compor o polo passivo da ação
de execução, está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de

. A propósito:Justiça
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. NECESSIDADE DE CITAÇÃO
DO GARANTIDOR HIPOTECÁRIO NA EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento ao
agravo em recurso especial com base na Súmula n. 83 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a embargos de terceiro por meio dos quais se
pretendeu impedir a penhora e a expropriação de imóvel dado em garantia
hipotecária em cédula de crédito comercial. O valor da causa foi fixado em
R$ 10.000,00.
3. A sentença julgou improcedentes os embargos de terceiro.
4. A Corte de origem manteve a rejeição, assentando ser desnecessária a
citação do garantidor hipotecário, bastando a intimação por ocasião da
penhora.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se se impõe a citação do
garantidor hipotecário para integrar o polo passivo da execução, à luz do

 § 3º, do CPC, e se há divergência jurisprudencial apta a afastar aart. 835,
incidência da Súmula n. 83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois o acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência dominante, que reputa suficiente a
intimação do terceiro garantidor na penhora do imóvel hipotecado, sendo
prescindível sua citação para compor o polo passivo da execução.
7. O dissídio jurisprudencial não prospera, porque, harmonizando-se a
decisão recorrida com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, a
incidência da Súmula n. 83 do STJ pela alínea a obsta o conhecimento do
especial também pela alínea c.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 quando o acórdão recorrido se
harmoniza com a jurisprudência dominante do STJ. 2. A incidência da
Súmula n. 83 do STJ impede o conhecimento do dissídio pela alínea c quanto
à mesma questão".
Dispositivos relevantes citados: CPC,  § 3º. art. 835,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt nos EDcl no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 1.645.494/DF,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Nancy 22/8/2022;  REsp n. 1649154/SC,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/9/2019;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,REsp n. 1.882.565/MT,
julgado em  STJ, AgInt no  relator 24/5/2021;  AREsp n. 1.544.832/MA,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022;
STJ, AgInt no  relator Ministro Mauro Campbell AREsp n. 1.986.334/PA,
Marques, Segunda Turma, julgado em 19/4/2022.”
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.209.941/RN,  JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em  DJEN deNORONHA, QUARTA TURMA  16/12/2025,
22/12/2025)
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“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO.
EMBARGOS DE TERCEIRO. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INEXISTÊNCIA. 2. IMÓVEL HIPOTECADO. PENHORA. INTIMAÇÃO DO
TERCEIRO GARANTIDOR. SUFICIÊNCIA. CITAÇÃO PARA COMPOR O
POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO. DESNECESSIDADE. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação  negativa dee/ou
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência do STJ já consolidou o entendimento de que é
suficiente a intimação do terceiro garantidor quanto à penhora do imóvel
hipotecado em garantia, não sendo necessária sua citação para compor o
polo passivo da ação de execução.
3. Recurso especial parcialmente provido.”
(  relator MinistroREsp n. 2.165.177/SC,  MOURA RIBEIRO, TERCEIRA

, julgado em  DJEN deTURMA  15/12/2025,  18/12/2025)
 
“DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. GARANTIA HIPOTECÁRIA.
INTIMAÇÃO DE TERCEIRO GARANTIDOR. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem enfrentou adequadamente as questões centrais,
afastando a alegação de negativa de prestação jurisdicional, ao adotar tese
explícita sobre a inexistência de prescrição e a validade da hipoteca como
obrigação acessória.
2. O prazo prescricional aplicável é o vintenário previsto no  do  art. 177

 pois, à data de entrada em vigor do  não haviaCC/1916, CC/2002,
transcorrido mais da metade do prazo prescricional, afastando-se a
aplicação da regra de transição do  do  art. 2.028 CC/2002.
3. A intimação do terceiro garantidor sobre a penhora do imóvel dado em
garantia é suficiente para os efeitos legais, não sendo exigida sua citação
para integrar o polo passivo da ação de execução, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência do STJ.
4. A hipoteca, como obrigação acessória, segue a sorte da obrigação
principal e permanece válida enquanto esta não estiver prescrita, conforme
jurisprudência pacífica do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.”
(  relator MinistroAREsp n. 2.210.672/DF,  RAUL ARAÚJO, QUARTA

, julgado em  DJEN deTURMA  10/11/2025,  17/11/2025)
 
“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRO GARANTIDOR.
INTIMAÇÃO DA PENHORA. SUFICIÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, firmada no sentido de que a intimação do terceiro garantidor quanto
à penhora do imóvel hipotecado em garantia é suficiente, não sendo
necessária sua citação para compor o polo passivo da ação de execução.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.”
(  relator MinistroAREsp n. 2.888.733/DF,  RICARDO VILLAS BÔAS

, julgado em  DJEN deCUEVA, TERCEIRA TURMA  18/8/2025,  21/8/2025)
 
Dessa forma, sobre a questão julgada incide, , o óbice processual sedimentado in casu

no verbete da Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
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Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso
especial e, na extensão, negar-lhe provimento.

Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual prévia concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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00022519820218160077 22519820218160077 50012195620228240063

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDONE DE SOUZA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ARACI PALMA DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : ANA PALMA SOUZA CAMARGO - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : ROGERIO REIS OLSEN DA VEIGA - SC007855

CHRISTIAN SIEBERICHS - SC016789
AGRAVADO : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL
ADVOGADO : GUILHERME STADOLNY BORDIN - SC023358

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/03/2026  30/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Raul Araújo.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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